
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.177 - RJ 
(2013/0191140-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : DENISE CASSIANO BARRETO E OUTROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. POSSE. 
INDENIZAÇÃO AO DETENTOR DA POSSE. POSSIBILIDADE. 
ART. 34 DO DECRETO-LEI N. 3.365/41. NÃO VIOLAÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ. CONFIGURADO O DOMÍNIO DA 
PROPRIEDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIOS NO 
JULGADO. INSATISFAÇÃO COM O DESLINDE DA CAUSA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Depreende-se dos autos que o ponto da controvérsia 
está na insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado 
encontra-se suficientemente discutido, fundamentado e de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, não ensejando, assim, o seu acolhimento.

2. Os embargantes não apontam nenhuma omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material nas razões recursais.

3. Não há contradição alguma, conforme exposto no 
acórdão embargado, uma vez o Tribunal a quo fixou entendimento 
consonante com esta Corte, porquanto a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é assente ao assegurar ao possuidor a indenização 
pela perda do direito possessório. A exigência do art. 34 do Decreto-lei 
n. 3.365/41 impõe-se quando há dúvida sobre o domínio decorrente de 
disputa quanto à titularidade do bem.

4. Alterar o entendimento fixado na origem, segundo o 
qual os recorridos fizeram prova da posse do imóvel apta a ensejar o 
direito previsto no art. 34 do Decreto-Lei 3.365/41, demandaria a 
incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta Corte ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.

5. Os demais questionamentos apresentados nos 
presentes embargos acerca da forma de divisão da indenização fixada 
entre os possuidores do imóvel, não merece análise neste momento, 
primeiro porque (a) trata-se de inovação recursal; segundo porque (b) 
será avaliada quando da liquidação da sentença em vias de execução.
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Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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 EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.177 - RJ 
(2013/0191140-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : DENISE CASSIANO BARRETO E OUTROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO contra acórdão proferido pela Segunda Turma, que negou 
provimento ao agravo regimental da embargante, nos termos da seguinte ementa (fls. 
729/730, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC INEXISTENTE. DESAPROPRIAÇÃO. POSSE. 
INDENIZAÇÃO AO DETENTOR DA POSSE. POSSIBILIDADE. 
ART. 34 DO DECRETO-LEI N. 3.365/41. NÃO VIOLAÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ. CONFIGURADO O DOMÍNIO DA 
PROPRIEDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
uma vez que o acórdão recorrido enfrentou os temas abordados no 
recurso de agravo de instrumento.

2. A Corte de origem tratou especificamente dos 
questionamentos levantados pelo ora recorrente.

3. É firme a jurisprudência deste Corte quanto à possibilidade 
de o expropriado que detém apenas a posse do imóvel receber a 
correspondente indenização, não sendo o caso de aplicação do art. 
34 do Decreto-Lei 3.365/41. (AgRg no AREsp 19.966/SP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/6/2013, DJe 19/6/2013.).

4. Não há como aferir eventual violação do dispositivo citado 
por violado - art. 34 do Decreto-Lei 3.365/41 - sem que se reexamine 
o conjunto probatório dos presentes autos, porquanto a Corte 
estadual concluiu pela existência de provas que confirmam o domínio 
da propriedade pelos recorridos.

Agravo regimental improvido."

Aduz a embargante existência de contradição no julgado. (fls. 747/751, 
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 e-STJ)

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado, bem como invertidos os ônus de sucumbência.

Impugnação às fls. 756/759 e-STJ.

É, no essencial, o relatório.
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 EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.177 - RJ 
(2013/0191140-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. POSSE. 
INDENIZAÇÃO AO DETENTOR DA POSSE. POSSIBILIDADE. 
ART. 34 DO DECRETO-LEI N. 3.365/41. NÃO VIOLAÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ. CONFIGURADO O DOMÍNIO DA 
PROPRIEDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIOS NO 
JULGADO. INSATISFAÇÃO COM O DESLINDE DA CAUSA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Depreende-se dos autos que o ponto da controvérsia 
está na insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado 
encontra-se suficientemente discutido, fundamentado e de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, não ensejando, assim, o seu acolhimento.

2. Os embargantes não apontam nenhuma omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material nas razões recursais.

3. Não há contradição alguma, conforme exposto no 
acórdão embargado, uma vez o Tribunal a quo fixou entendimento 
consonante com esta Corte, porquanto a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é assente ao assegurar ao possuidor a indenização 
pela perda do direito possessório. A exigência do art. 34 do Decreto-lei 
n. 3.365/41 impõe-se quando há dúvida sobre o domínio decorrente de 
disputa quanto à titularidade do bem.

4. Alterar o entendimento fixado na origem, segundo o 
qual os recorridos fizeram prova da posse do imóvel apta a ensejar o 
direito previsto no art. 34 do Decreto-Lei 3.365/41, demandaria a 
incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta Corte ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.

5. Os demais questionamentos apresentados nos 
presentes embargos acerca da forma de divisão da indenização fixada 
entre os possuidores do imóvel, não merece análise neste momento, 
primeiro porque (a) trata-se de inovação recursal; segundo porque (b) 
será avaliada quando da liquidação da sentença em vias de execução.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO
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 O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar eventual erro 
material no acórdão. 

A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorrem entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não se 
deu no presente caso. 

Depreende-se das razões dos embargos que o ponto da controvérsia está 
na insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado encontra-se 
suficientemente discutido, fundamentado e de acordo com a jurisprudência desta Corte, 
não ensejando, assim, o seu acolhimento. 

O recorrente, na verdade, não apontara nenhuma omissão, contradição 
ou erro material nas razões dos embargos de declaração, insurgindo-se somente contra 
os fundamentos da decisão embargada. 

Ressalte-se que é impossível converter os embargos declaratórios em 
recurso com efeitos infringentes sem a demonstração de eventual vício ou teratologia.

Aponta o embargante a existência de contradição nos seguintes termos 
(fls. 748/749, e-STJ):

"No acórdão, restou fixado que:
“Pelo que se observa, os argumentos do Tribunal a quo fixou 

entendimento consonante com esta Corte, porquanto a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente ao 
assegurar ao possuidor a indenização pela perda do direito 
possessório. A exigência do art. 34 do Decreto-lei n. 3.365/41 
impõe-se quando há dúvida sobre o domínio decorrente de disputa 
quanto à titularidade do bem”.

Porém em outro trecho, restou asseverado que:
“Ademais, não há como aferir eventual violação do dispositivo 

citado por violado sem que se reexamine o conjunto probatório dos 
presentes autos, porquanto a Corte estadual concluiu pela existência 
de provas que confirmam o domínio da propriedade pelos 
recorridos”."

Não há contradição alguma, conforme exposto no acórdão embargado, 
uma vez que o Tribunal a quo fixou entendimento consonante com esta Corte, porquanto 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente ao assegurar ao possuidor a 
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 indenização pela perda do direito possessório. A exigência do art. 34 do Decreto-lei n. 
3.365/41 impõe-se quando há dúvida sobre o domínio decorrente de disputa quanto à 
titularidade do bem.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO DA POSSE. LEVANTAMENTO DO PREÇO. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA PROPRIEDADE. 
PRECEDENTES.

1. É firme a jurisprudência deste Corte quanto à possibilidade 
de o expropriado que detém apenas a posse do imóvel receber a 
correspondente indenização, não sendo o caso de aplicação do art. 
34 do Decreto-Lei 3.365/41.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 19.966/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 19/6/2013.)

Alterar o entendimento fixado na origem, segundo o qual os recorridos 
fizeram prova da posse do imóvel apta a ensejar o direito previsto no art. 34 do 
Decreto-Lei 3.365/41, demandaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível 
nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

O acórdão embargado aplicou eficazmente a Súmula 07/STJ ao caso sub 
judice.

Os presentes embargos apresentam, tão somente, o seu inconformismo. 
A embargante pretende, na realidade, a modificação do julgado, visto que, em momento 
algum apontou eventual omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada. 

Vê-se que na verdade a questão não foi decidida conforme objetivavam 
os embargantes, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não 
fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu. 

Se o acórdão recorrido concluiu de forma contrária aos interesses da 
parte, nem por isso violou o art. 535 do CPC. 

Neste sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS 
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 DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA - 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 356/STF.

1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem 
acolhida os embargos de declaração.

2. Opostos os embargos declaratórios questionando ponto 
pretensamente omisso, poderá a parte se valer da regra da Súmula 
nº 356/STF, se o caso.

3. Embargos de Declaração rejeitados"
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1071446/RS, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
10/10/2013)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS - FPM. REDUTORES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
91/97. REDUÇÃO DO COEFICIENTE INDIVIDUAL DE 
PARTICIPAÇÃO: POSSIBILIDADE. PREJUÍZO. ACERTAMENTO 
RELATIVO A UM PERÍODO (PRECEDENTES). AUSÊNCIA DE 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. EFEITO 
INFRINGENTE. REJEIÇÃO.

1. Municípios enquadrados, ainda que por equívoco, em 
coeficiente maior do que faziam jus em 1997, segundo a LC nº 91/97, 
devem submeter-se a redutores, até atingirem o correto coeficiente 
de participação, com compensação/redistribuição de ganhos, para 
um acertamento financeiro futuro.

2. Inexistente qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC, não 
merecem acolhida os embargos de declaração.

3. Embargos de declaração acolhidos para prestar 
esclarecimentos, sem alteração no resultado do julgado."

(EDcl no REsp 1340626/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 1º/10/2013)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTENTE.

1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro 
material, o que não ocorreu.

2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial 
foi dirimida de forma clara e em acórdão fundamentado na 
orientação do STJ, firmada quando a Primeira Seção apreciou, sob o 
rito dos recursos repetitivos - nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil -, o REsp 1.110.578/SP.

3. O argumento de que a orientação adotada pelo STJ no 
recurso representativo de controvérsia em questão não poderia 
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 prevalecer, pois usurpa competência do Supremo Tribunal Federal e, 
consequentemente, viola o art. 102, § 2º da Constituição Federal, foi 
efetivamente enfrentado. Já ficou claro quando do julgamento dos 
primeiros embargos opostos que, "se as embargantes entendem que 
o acórdão usurpou competência absoluta do Supremo Tribunal 
Federal, não é por meio dos embargos de declaração que terão a 
matéria apreciada" (e-STJ fl. 712).

4. A pretexto de omissão, o que as embargantes desejam é 
rediscutir as conclusões adotadas no aresto repetitivo, insistência 
que se agrava pelo fato da matéria já ter sido definida sob o rito do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008.

5. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa."

(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 140.337/DF, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/9/2013, DJe 
11/9/2013)

Consigne-se, por fim, que os demais questionamentos apresentados nos 
presentes embargos acerca da forma de divisão da indenização fixada entre os 
possuidores do imóvel não merece análise neste momento, primeiro porque (a) trata-se 
de inovação recursal; segundo porque (b) será avaliada quando da liquidação da 
sentença em vias de execução.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0191140-8 AREsp 361.177 / RJ

Números Origem:  02784120720108190001  201324553411  233901420118190000  2784120720108190001

PAUTA: 03/12/2013 JULGADO: 03/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DENISE CASSIANO BARRETO E OUTROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : DENISE CASSIANO BARRETO E OUTROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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